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AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI
ADVOGADOS : FABIANO PEREIRA TAMATE - SP218590
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  ALEGADA PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106/STJ. REVISÃO DO JULGADO. PRETENSÃO QUE DEMANDA O
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 No caso, o Tribunal de origem concluiu pela configuração da prescrição intercorrente,1.
consignando expressamente não ser possível a incidência da Súmula 106/STJ à hipótese, visto
que a inércia verificada na tramitação da execução fiscal em questão não ocorreu por
nenhum motivo inerente ao próprio mecanismo judiciário.

 Dessa forma, – centralizada na2. o acolhimento da tese veiculada no recurso especial 
alegação de necessidade de aplicação da Súmula 106/STJ ao caso, a fim de afastar o
reconhecimento da prescrição intercorrente, em confronto com as conclusões obtidas pela
Corte estadual – exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no
âmbito do recurso especial, devido ao óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 Agravo interno desprovido.3.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .11 de abril de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  ALEGADA PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106/STJ. REVISÃO DO JULGADO. PRETENSÃO QUE DEMANDA O
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 No caso, o Tribunal de origem concluiu pela configuração da prescrição intercorrente,1.
consignando expressamente não ser possível a incidência da Súmula 106/STJ à hipótese, visto
que a inércia verificada na tramitação da execução fiscal em questão não ocorreu por
nenhum motivo inerente ao próprio mecanismo judiciário.

 Dessa forma, – centralizada na2. o acolhimento da tese veiculada no recurso especial 
alegação de necessidade de aplicação da Súmula 106/STJ ao caso, a fim de afastar o
reconhecimento da prescrição intercorrente, em confronto com as conclusões obtidas pela
Corte estadual – exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no
âmbito do recurso especial, devido ao óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 Agravo interno desprovido.3.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ contra
decisão monocrática do então relator, Ministro Mauro Campbell Marques, assim
ementada (e-STJ, fls. 500-502):
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 106/STJ. QUESTÃO
ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 07
/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 506-517), o insurgente defende, em resumo, a
não incidência da Súmula 7/STJ ao caso, sob o argumento de que a análise da tese
recursal referente à necessidade de aplicação da Súmula 106/STJ à hipótese dos
autos não exige o reexame de fatos e provas.

Afirma que a demora no andamento do processo ocorreu exclusivamente
por motivos inerentes ao mecanismo do Poder Judiciário, de modo que é descabido o
reconhecimento da prescrição intercorrente.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No caso em estudo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concluiu
pela configuração da prescrição intercorrente, consignando expressamente não ser
possível a incidência da Súmula 106/STJ à hipótese, visto que a inércia verificada na
tramitação da execução fiscal em questão não ocorreu por nenhum motivo inerente ao
próprio mecanismo judiciário, de acordo com as seguintes justificativas (e-STJ, fls. 437-
440 – sem grifo no original):

 
Malgrado as alegações da entidade tributante, conforme se observa dos
autos, tem-se que a citação efetiva do represente legal da sociedade
empresária, em 2010, que resultou, inclusive, no seu comparecimento aos
autos para opor exceção de pré-executividade (fls. 229/242v), não possibilita
a interrupção, novamente, do prazo prescricional, interrompido,
anteriormente, quando da citação por edital da executada (fls. 41/42v°), em
1997.
É que, nos exatos termos do comando normativo do artigo 202 do Código
Civil, a interrupção da prescrição somente poderá ocorrer uma vez, sendo
certo, nestes termos, que a citação da executada por meio de seu
representante legal não teria o condão de interromper, novamente, o prazo
prescricional.
Verifica-se, pois, de fato, a superveniência da prescrição intercorrente a
partir da suspensão - a pedido pela municipalidade em 2007 - do feito por

 de maneira que olapso temporal superior ao do artigo 40 da Lei n° 6.830/80,
caso ora em comento se encontra em conformidade com as teses fixadas
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pelo E. STJ - Temas n° 566, 567, 568, 569, 570 e 571 -, no julgamento do
REsp. n° 1.340.553/RS, decidido sob a sistemática dos recursos repetitivos, 

:in verbis
C. STJ - "O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo
prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1 ° e 2° da Lei n. 6.830180 - LEF
tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a
respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens
penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem
automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da
execução."
"Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não
pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de
suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável."
"A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos (art.
245 do CPC173, correspondente ao art. 278 do CPC12015), ao alegar
nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40
da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da
intimação que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido),
por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva
ou suspensiva da prescrição."
"A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por editai) são
aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para
tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v. g., a feitura da penhora
sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo
exequente, dentro da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de suspensão
mais o prazo de prescrição aplicável (de acordo com a natureza do crédito
exequendo) deverão ser processados, ainda que para além da soma desses
dois prazos pois, citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados
os bens, a qualquer tempo mesmo depois de escoados os referidos prazos
considera-se interrompida a prescrição intercorrente, retroativamente, na
data do protocolo da petição que requereu a providência frutífera."
Não se verifica, ainda, interferência de eventuais entraves próprios do Poder
Judiciário, o que afasta, ademais, neste caso, a aplicação da Súmula n° 106
do E. STJ.
(...)
Portanto, operada a prescrição intercorrente nesta hipótese, a extinção da
execução fiscal era mesmo devida.

Dessa forma, tal como enfatizado anteriormente, o acolhimento
da tese veiculada no recurso especial – centralizada na alegação de necessidade de
aplicação da Súmula 106/STJ ao caso, a fim de afastar o reconhecimento da
prescrição intercorrente, em confronto com as conclusões obtidas pela Corte estadual
– exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no
âmbito do recurso especial, devido ao óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
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Efetivamente, a Primeira Seção desta Corte Superior possui entendimento
consolidado no sentido de que implica indispensável reexame de circunstâncias fático-
probatórias da causa aferir se a demora no andamento do feito ocorreu em razão da
morosidade do Poder Judiciário ou por inércia da parte exequente, medida, como
dito acima, obstada pela Súmula 7/STJ, não sendo caso de revaloração de provas.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DECORRENTE DA INÉRCIA DO
CREDOR. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NAO PROVIDO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não se trata
de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro
material, mas, sim, de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que
foi contrário aos interesses da insurgente. Ressalte-se que a mera
insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de
Declaração, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios previstos
no art. 1.022 do CPC, pertinentes à análise dos temas trazidos à tutela
jurisdicional no momento processual oportuno.
2. A prescrição intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia
injustificada do credor, o que não se verifica quando o período sem prática
de atos processuais é atribuível à demora no impulso oficial pelo órgão
judiciário.
3. , o Colegiado originário fundamentou sua decisão no sentido deIn casu
que a demora no processamento do feito se deu por culpa da inércia do
credor. Com efeito, no julgamento do REsp 1.102.431/RJ, Representativo de
Controvérsia (Tema 179), a Primeira Seção firmou o entendimento de que
demanda reexame de provas avaliar se a demora no andamento do feito
ocorreu em razão da morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do
exequente, providência inviável nesta via por incidência da Súmula 7/STJ
(relator Ministro Luiz Fux).
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.568.037/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 24.)19/8/20 22/8/20
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO
DECORRENTE DA INÉRCIA DO JUDICIÁRIO E DO ENTE FAZENDÁRIO.
AFERIÇÃO DA CULPA EXCLUSIVA DA PARTE EXEQUENTE. REVISÃO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
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1. Trazem os autos recurso especial que se origina de exceção de pré-
executividade que, em apelação, foi rejeitada pelo Tribunal de origem ao
fundamento de que a exequente não poderia ser penalizada com o
reconhecimento da prescrição do crédito vindicado diante da demora em se
promover a citação válida, quando tanto a Fazenda Pública como o
Judiciário deram causa à paralisação do processo executivo, embora em
períodos distintos.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do
Recurso Especial 1.102.431/RJ, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema
179), consolidou a orientação de que não se verifica a perda da pretensão
executiva pelo decurso do prazo prescricional quando a demora na citação
da parte executada decorre da inércia do aparelho judiciário, segundo as
disposições da Súmula 106/STJ ("proposta a ação no prazo fixado para o
seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da
justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou
decadência").
3. No julgamento do REsp 1.102.431/RJ, representativo de controvérsia
(Tema 179), realizado em 09, a Primeira Seção deste Tribunal firmou9/12/20
o entendimento de que demanda o reexame de provas avaliar se a demora
no andamento do feito ocorreu em razão da morosidade do Poder Judiciário
ou por inércia do exequente, providência inviável nesta Corte por incidência
da Súmula 7/STJ (relator Ministro Luiz Fux).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.506.127/CE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)4/3/20 7/3/20
 

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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VINÍCIUS PIVATTO SERRA - SP478086
CAMILA PISTILLE MARTINS - SP467954

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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